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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  CONCESSIONÁRIA  DE  ÁGUA.
CORTE  NO  FORNECIMENTO  PELO
INADIMPLEMENTO.  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  ERRO PROVOCADO  PELO  AGENTE
RESPONSÁVEL  PELA  ARRECADAÇÃO  DO
PAGAMENTO.  QUITAÇÃO  NÃO  RECONHECIDA
PELA  CAGEPA.  ATO  ILÍCITO  CONFIGURADO.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

 Configura o ato ilícito passível de indenização por
dano moral o corte no fornecimento de água em razão
do  inadimplemento  do  consumidor,  quando  o  débito
alegado já havia sido devidamente quitado antes mesmo
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do seu vencimento.

 A indenização  por  dano  moral  deve  estabelecer
reparação equivalente tanto à culpa do agente quanto à
extensão do dano causado ao autor.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes autos acima
referenciados.

A C O R D A a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  NEGAR
PROVIMENTO À APELAÇÃO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Apelação Cível  combatendo a  sentença de
fls.  77/79,  proferida  pelo  juízo  da  1ª  Vara  Regional  de  Mangabeira,  que
julgou procedente o pedido exordial formulado por ADERALDO DA SILVA
LIMA  NETO e  HELLEN  CRISTINE  DUARTE  ALMEIDA em  face  da
CAGEPA  –  COMPANHIA  DE  ÁGUA  E  ESGOTO  DA  PARAÍBA,
condenando a promovida ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), acrescida de juros de 1% ao mês a partir da citação e correção
monetária pelo INPC, a partir da publicação, em decisão assim ementada:

INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. Adimplemento  de
documento de cobrança. Ausência de repasse do numerário. Corte
indevido  no  fornecimento  de  água  na  unidade  residencial  da
autora. Dano moral. Procedência do pedido.

- O fornecedor responde objetivamente pela reparação dos danos
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos
serviços. Dispensada a comprovação da extensão dos danos, sendo
estes evidenciados pelas circunstâncias do fato.
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- O corte no fornecimento de água se deu em razão de cobrança
indevida de fatura, que foi paga pelo consumidor em tempo hábil.

- Afastada a legalidade do corte, cria-se incontroversa relação de
causa e efeito entre o corte, de responsabilidade da promovida, e
os danos dele decorrentes.

Nas razões do apelo (fls. 84/95), a recorrente alega que
houve  um  erro  de  digitação  do  código  de  barras  por  parte  do  agente
arrecadador,  razão  pela  qual  houve  o  reconhecimento  do  pagamento.
Quanto ao corte no abastecimento, afirma que agiu no exercício regular de
um direito.

Assevera  que  “não  há  como  se  reconhecer  impróprio  ou
indevido o procedimento realizado pela Cagepa, pelo que não devem ser levadas a
cabo as afirmações dos Autores, devendo ser julgada improcedente a demanda”.

Sustenta a ausência dos requisitos para configuração da
responsabilidade civil de reparação de danos, insurgindo-se, ainda, contra o
valor arbitrado a título de dano moral.

Sem Contrarrazões, conforme certidão de fl. 101.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  meritória.  (fls.
108/109)

É o relatório. 

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora.
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Depreende-se dos autos que os promoventes efetuaram
o pagamento da fatura pelo fornecimento de água de sua residência, com
vencimento  no  dia  16/01/2014,  antecipadamente  em  15/01/2014  no
correspondente  da  Caixa  Econômica  Federal,  contudo,  houve  o  corte
arbitrário do fornecimento. Por esta razão, ingressaram com uma ação de
indenização de danos morais em face da Cagepa - Companhia de Água e
Esgoto.

O juízo a quo julgou o pedido procedente, para condenar
a promovida a pagar aos autores, a título de indenização por dano moral, a
quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), devidamente corrigido pelo INPC, a
contar da data da sentença, além de juros moratórios de 1% (um por cento)
ao mês, estes contados da citação.

A apelante alegou que não houve falha na prestação do
serviço, uma vez que toda a situação se originou em virtude da culpa do
agente arrecadador, qual seja, a Caixa Econômica Federal, que incorreu em
erro quando do recebimento do pagamento efetuado pela parte apelada.

Pois bem. 

À fl. 43, ficou evidenciada a ilegalidade da conduta da
empresa, vez que restou comprovado nos autos o pagamento da fatura que
teria ocasionado o corte no fornecimento de água (fl.18). De fato, o referido
corte  foi  indevido,  tendo em vista  que os  autores  já  haviam realizado o
pagamento da fatura antes do seu vencimento.

Em casos semelhantes já se manifestou esta corte:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS  -  CORTE  NO  FORNECIMENTO  DE
ÁGUA  PELO  INADIMPLEMENTO  -  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO - PROCEDÊNCIA PARCIAL - IRRESIGNAÇÃO -
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ALEGAÇÃO  DE  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  -  FATURA  COM
VENCIMENTO EM MARÇO DE 2008 - CORTE REALIZADO EM
JULHO  DE  2012  -  ILEGALIDADE  -  IMPOSSIBILIDADE  DE
CORTE  POR  DÉBITOS  PRETÉRITOS  -  ENTENDIMENTO
FIRMADO  PELO  STJ  -  DANO  MORAL  CONFIGURADO  -
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - SEGUIMENTO NEGADO A
APELAÇÃO. O STJ pacificou o entendimento de que não é lícito
à concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão
de  débito  pretérito;  o  corte  de  água  ou  energia  pressupõe  o
inadimplemento de dívida atual,  relativa ao mês do consumo,
sendo  inviável  a  suspensão  do  abastecimento  em  razão  de
débitos  antigos.  3.  A  suspensão  ilegal  do  fornecimento  do
serviço  dispensa  a  comprovação  de  efetivo  prejuízo,  uma vez
que  o  dano  moral  nesses  casos  opera-se  in  re  ipsa,  em
decorrência da ilicitude do ato praticado. 4. Agravo Regimental
da  Rio  Grande  Energia  S/A  desprovido.  (AgRg  no  AREsp
484.166/RS,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, DJe 8/5/2014) (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do

Processo  Nº  00014361620138150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 08-09-2015)

APELAÇÕES  CÍVEIS.  INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL.
FATURAS  PAGAS.  CORTE  NO  FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.
COMPROVAÇÃO.  DANO  CARACTERIZADO.  DEVER  DE
INDENIZAR.  MAJORAÇÃO  DA  VERBA  INDENIZATÓRIA.
PATAMAR COMPATÍVEL À EXTENSÃO DO DANO SOFRIDO.
DESPROVIMENTO  DOS  APELOS.  -  Comprovado  o  dano,  é
obrigação  de  quem  cometeu  o  ilícito  repará-lo.  -  O  valor
indenizatório tem função de pena, mas deve observar os critérios
de razoabilidade e proporcionalidade, para não se incorrer em
enriquecimento ilícito. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00065437920138152003, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 14-07-
2015)

CIVIL E CONSUMIDOR - Apelação Cível - Ação de reparação por
danos morais -    Suspensão indevida do abastecimento de água -
Fatura  paga  -  Dano  moral  configurado  -  Sentença  mantida  -
Recurso desprovido.  Uma vez evidenciada a conduta ilícita da
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concessionária  em  interromper  o  fornecimento  de  água  sem
motivos  para  tanto,  impedindo  o  consumidor,  bem  como sua
família, da utilização desse serviço público essencial, inconteste
a existência do dever de indenizar. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº  01011919120128152001,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em
24-02-2015) 

Desse modo, uma vez comprovada a existência de dano,
a prática da ação comissiva que tenha gerado lesão ao direito de outrem e o
nexo causal entre eles, surge o dever de reparação.

No que se refere ao  quantum indenizatório, sempre que
aplicável  indenização  por  danos  morais,  esta  deve  ter  caráter  tanto  de
reprimir o agente do dano, quanto compensar a vítima pelo mal sofrido. 

Na lição de Maria Helena Diniz:

“A  fixação  do  'quantum'  competirá  ao  prudente  arbítrio  do
magistrado de acordo com o estabelecido em lei, e nos casos de
dano  moral  não  contemplado  legalmente,  a  reparação
correspondente será fixada por arbitramento (CC, art.  1553,  RTJ
69/276,  67/277).  Arbitramento é o exame pericial tendo em vista
determinar o valor do bem, ou da obrigação, a ele ligado, muito
comum na indenização dos danos. É de competência jurisdicional
o estabelecimento do modo como o lesante deve reparar o dano
moral, baseado em critérios subjetivos (posição social ou política
do ofendido, intensidade do ânimo de ofender: culpa ou dolo) ou
objetivos (situação econômica do ofensor, risco criado, gravidade e
repercussão  da  ofensa).  Na  avaliação  do  dano  moral  o  órgão
judicante deverá estabelecer uma reparação equitativa, baseada na
culpa do agente, na extensão do prejuízo causado e na capacidade
econômica do responsável.  Na reparação do dano moral,  o  juiz
determina, por eqüidade, levando em contra as circunstâncias de
cada  caso,  o  quanto  da  indenização  devida,  que  deverá
corresponder à lesão e não ser equivalente, por ser impossível tal
equivalência  (in  Curso  de  Direito  Civil  Brasileiro,  São  Paulo,

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009360-82.2014.815.2003 6



Saraiva, 1990, vol. 7, "Responsabilidade Civil", 5ª edição, p. 78/79):”

O  dano  moral  tem,  portanto,  a  função  de  tentar
compensar a dor, o vexame, o abalo psicológico, a tristeza e outros fatores
anímicos, devendo constituir valor único e fixo. 

O  montante  fixado  no  valor  de  R$5.000,00  (cinco  mil
reais) atende a tais diretrizes e às finalidades legais, inclusive a de não ser
causa de enriquecimento.

Com essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO AO
APELO, mantendo integralmente a sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Participaram do
julgamento,  além desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
e  o  Exmo Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Presente  à  sessão,  o
Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 08 de março de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
           R e l a t o r a
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